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mesma, nos termos dos artigos 31.o e 32.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

f) Autorizar a ultrapassagem dos limites fixados nos n.os 1 e 2
do artigo 27.o, ao abrigo da alínea d), e a prestação de trabalho
em dias de descanso semanal, complementar e feriados ao
pessoal dirigente e de chefia, ao abrigo do n.o 5 do artigo 33.o,
todos do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, bem como
a realização da respectiva despesa;

g) Autorizar que sejam dados sem efeito, a pedido dos inte-
ressados, despachos de nomeação ou de aprovação de con-
tratos de pessoal, ainda que já publicados no Diário da
República;

h) Nomear os instrutores e inquiridores de processos discipli-
nares ou de inquérito por mim ordenados que não sejam
desde logo nomeados por meu despacho;

i) Autorizar a prorrogação dos prazos a que se refere o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regio-
nal e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro;

j) Proceder às suspensões previstas no artigo 54.o do mesmo
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Central, Regional e Local, desde que propostas pelo
instrutor do respectivo processo;

k) Autorizar que os processos de inquérito possam constituir
a fase de instrução de procedimento disciplinar, nos termos
do n.o 4 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

l) Autorizar a concessão de licenças sem vencimento por um
ano, ou de longa duração, e licenças sem vencimento para
acompanhar cônjugue colocado no estrangeiro, previstas nas
alíneas b), c) e d) do n.o 1 do artigo 73.o e nos artigos 76.o
e 84.o, e de regresso, nos termos do artigo 82.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

m) Autorizar, nos termos da lei, a inscrição e participação dos
funcionários em estágios, congressos, reuniões, seminários,
colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas semelhan-
tes em território nacional ou no estrangeiro, integradas nas
actividades da Secretaria-Geral;

n) Autorizar deslocações ao estrangeiro em serviço oficial e, bem
assim, o processamento dos respectivos abonos, nos termos
do Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho;

o) Autorizar, no que respeita a deslocações em território nacio-
nal, o processamento dos competentes abonos ou despesas
com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e ajudas
de custo, antecipadas ou não, nos termos do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

p) Autorizar alterações orçamentais e antecipação de duodé-
cimos, nos termos conjugados do Decreto-Lei n.o 71/95, de
15 de Abril, e da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, bem como
da legislação orçamental complementar em vigor;

q) Autorizar a realização de despesas resultantes de indemni-
zações a terceiros, ou da recuperação de bens afectos ao ser-
viço, bem como autorizar o processamento das despesas resul-
tantes de acidentes ocorridos em serviço, até ao montante
de E 12 469,95;

r) Autorizar despesas eventuais de representação de serviços,
até ao montante de E 1000;

s) Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

t) Emitir a declaração prevista no n.o 2 do artigo 88.o do Estatuto
da Aposentação, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 498/72, de
9 de Dezembro.

2 — Autorizo ainda o secretário-geral a subdelegar no respectivo
adjunto e no director de serviços as competências para a prática dos
actos aqui mencionados.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação, considerando-se ratificados os actos que no âmbito dos
poderes ora delegados tenham sido entretanto praticados desde 12 de
Março de 2005.

6 de Maio de 2005. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da
Graça Nunes Correia.

Despacho n.o 14 307/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril, con-
jugado com o n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego no secretário-geral do Conselho Nacional da Água,

engenheiro António Raul Eira Leitão, a competência para a prática
dos seguintes actos:

a) Autorizar alterações orçamentais e antecipação de duodé-
cimos por conta das dotações orçamentais, nos termos do
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, e da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, bem como da legislação orçamental com-
plementar em vigor;

b) Autorizar, ao abrigo da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, a ultrapassagem
dos limites fixados nos n.os 1 e 2 do mesmo artigo e a prestação
de trabalho em dia de descanso semanal, complementar e
feriado ao pessoal dirigente e de chefia, ao abrigo do n.o 5
do artigo 33.o do mesmo diploma, bem como a realização
da respectiva despesa;

c) Autorizar o uso de veículo próprio em serviço oficial, ao abrigo
do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril,
bem como a condução de viaturas oficiais por motivos de
serviço, por pessoal que não exerça a actividade de motorista,
nos termos do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro;

d) Justificar ou injustificar faltas;
e) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual;
f) Autorizar o abono do vencimento do exercício perdido por

motivo de doença;
g) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em

estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, acções
de formação ou outras actividades semelhantes;

h) Autorizar deslocações em serviço em território nacional, qual-
quer que seja o meio de transporte, bem como o proces-
samento dos correspondentes abonos ou despesas com a aqui-
sição de bilhetes ou títulos de transporte e ajudas de custo,
antecipadas ou não;

i) Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens
e serviços, nos termos da alínea a) dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, bem como aprovar
as respectivas minutas dos contratos;

j) Designar o pessoal necessário ao funcionamento da assessoria
técnica e administrativa do CNA.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação, considerando-se ratificados os actos que, no âmbito dos
poderes ora delegados, tenham sido entretanto praticados desde 12 de
Março de 2005.

10 de Maio de 2005. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da
Graça Nunes Correia.

Despacho n.o 14 308/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril, con-
jugado com o n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego no presidente do Conselho Nacional do Ambiente
e Desenvolvimento Sustentável, Prof. Doutor Mário João e Oliveira
Ruivo, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar alterações orçamentais e a antecipação de duo-
décimos por conta das dotações orçamentais, nos termos do
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, e da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, bem como da legislação orçamental com-
plementar em vigor;

b) Autorizar ao abrigo da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, a ultrapassagem
dos limites fixados nos n.os 1 e 2 do mesmo artigo e a prestação
de trabalho em dia de descanso semanal, complementar e
feriado ao pessoal dirigente e de chefia, ao abrigo do n.o 5
do artigo 33.o do mesmo diploma, bem como a realização
da respectiva despesa;

c) Autorizar o uso do veículo próprio em serviço oficial, ao abrigo
do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril,
bem como a condução de viaturas oficiais em serviço, por
elementos que não exerçam a actividade de motorista, nos
termos do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro;

d) Autorizar deslocações em serviço em território nacional, qual-
quer que seja o meio de transporte, bem como o proces-
samento dos correspondentes abonos ou despesas com a aqui-
sição de bilhetes ou títulos de transporte e ajudas de custo,
antecipadas ou não;

e) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

f) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, acções
de formação ou outras actividades semelhantes;

g) Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bens
e serviços, nos termos da alínea a) dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 17.o


